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ESTUDOS

Lídia Alvarenga
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Contribuições para os estudos sobre a pesquisa
educacional no Brasil: análise bibliométrica de artigos
da Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos (1944-1974)
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Analisa, na perspectiva da
Ciência da Informação, 206
artigos da Revista Brasileira de
Estudos Pedagógicos (RBEP),
selecionados do universo de
cerca 2.224 artigos, publicados
de 1944 a 1974. Os critérios de
seleção foram norteados por
princípios da arqueologia do
saber de Michel Foucault. A partir
das categorias empíricas
"produtividade de artigos",
"temáticas relevantes" e
"produtividade de autores",
consideram-se as fases de
governos brasileiros: Estado
Novo, Dutra, Vargas, Kubitschek,
Jânio-Goulart e governos
militares. Os resultados podem se
constituir em subsídios para uma
descrição do processo de
institucionalização da pesquisa
educacional no Brasil, como um
campo disciplinar, e apontam
para outra vertente de estudo que
identifica sistemas de exclusão no
processo de produção da
literatura periódica.

Introdução

O desenvolvimento de um ramo es-
pecífico de conhecimento, a partir de sua
expansão como campo autônomo, desen-
cadeia naturalmente um processo de
formalização e inserção no sistema geral

de saberes, que pode ser denominado de
processo de institucionalização. Segundo
literatura publicada na área de ciência da
educação, muitos autores consideram que
a pesquisa que dá suporte a esse campo
específico, a pesquisa educacional, apre-
sentou maior impulso no Brasil, após a im-
plantação da pós-graduação em educa-
ção, nos primórdios dos anos 70.

Já se tornaram clássicos no Brasil os
estudos de Gouveia (1971), Cunha (1979),
Gatti (1982), e Mello (1983) sobre a pes-
quisa educacional, incluindo o período an-
terior à implantação da pós-graduação e
cujos resultados contribuíram para uma
melhor compreensão do conhecimento
produzido até então; os resultados dessas
pesquisas, que ora destacam temáticas
privilegiadas, ora superfícies de emergên-
cia do conhecimento, ou outras tendênci-
as ancoradas na adoção de referenciais
teórico-metodológicos, proporcionam aos
estudiosos da área análises circunstancia-
das dos momentos sucessivos pelos quais
passou a pesquisa educacional no País.

Os períodos precedentes à pós-gradu-
ação são vistos como detentores de baixa
produtividade de conhecimento derivado de
pesquisas genuinamente educacionais e
nacionais, conhecimento que se supõe te-
nha sido ou importado de outros países,
por meio de livros e artigos de periódicos,
em seus originais ou traduções ou trazido
por professores que voltavam ao País, após
participarem de programas oferecidos por
universidades, governos estrangeiros ou
organismos internacionais; ou produzido, de
forma mais freqüente e sistemática, pelos
centros de pesquisas do Inep criados em
1955 (Gatti, 1982 e 1992; Goergen, 1986).

O trabalho mais amplo, no qual se ba-
seia este artigo – tese defendida por
Alvarenga (1996) – tem por objeto de estu-
do os discursos sobre a institucionalização
da pesquisa educacional no Brasil, proferi-
dos no período anterior à implantação dos
cursos de pós-graduação em educação e
publicados na Revista Brasileira de Estudos
Pedagógicos (RBEP), editada pelo Institu-
to Nacional de Estudos e Pesquisas Educa-
cionais (Inep). Princípios e instrumentais
metodológicos da bibliometria (Ciência da
Informação) e da arqueologia do saber
(Michel Foucault) constituem-se nos seus
principais fundamentos teórico-meto-
dológicos, e a afirmação de Jayme Abreu
sintetiza o sentido adotado para o termo
pesquisa educacional:
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Pesquisa educacional [constituir-se-ia
como] um termo amplo que abriga não
só experiências destinadas a descobrir
novos fatos ou as relações entre os fatos,
mas incluindo também as atividades
escolásticas, históricas ou filosóficas que,
embora possam conduzir à descoberta
de novos fatos ou a redescoberta de fatos
velhos se aplicam freqüentemente à
reinterpretação de fatos já bem conheci-
dos (Abreu, 1969).

A Ciência da Informação, que tem por
objeto de estudo os processos de produ-
ção, organização, tratamento, recupera-
ção, disseminação e uso de informações
publicadas em documentos, utilizando-se
de referenciais oriundos de pesquisas nos
campos da comunicação científica e da
bibliometria, vem demonstrando poder
contribuir com os resultados de suas in-
vestigações para o aprofundamento de
estudos epistemológicos e arqueológicos
nos diversos campos de conhecimento.

O presente artigo tem por objetivos:
a) analisar elementos textuais e paratextuais
constantes de artigos relativos à pesquisa
educacional, publicados na RBEP, no perí-
odo de 1944 a 1974; b) fazer uma leitura
dos resultados dessa análise, com vistas a
produzir enunciados sobre o processo de
institucionalização da pesquisa educacio-
nal no Brasil, no período que antecede à
implantação dos cursos de pós-graduação.

Este artigo parte dos seguintes pres-
supostos:

1. O periódico especializado constitui-
se uma fonte privilegiada para o estudo da
literatura de uma área de conhecimento.

2. O periódico escolhido para o pre-
sente estudo, a RBEP, caracteriza-se, es-
pecialmente pela sua constância de publi-
cação e importância reconhecidas no País,
no período estudado.

3. Os estudos bibliométricos, identifi-
cados primordialmente por sua base
empírica, são passíveis de fornecer subsí-
dios concretos e sistematizados para estu-
dos arqueológicos.

4. Artigo publicado anteriormente
(Alvarenga, 1998) discorre com detalhes
sobre os fundamentos teórico-conceituais
do presente artigo, ressaltando as interfa-
ces entre a bibliometria e a arqueologia do
saber de Michel Foucault como campos
distintos de conhecimento. Devido a res-
trições de espaço para o presente artigo,
optou-se pela indicação do artigo citado
para maior conhecimento sobre a funda-
mentação teórica.

Material e método

Este trabalho utiliza-se de elementos
textuais e paratextuais, constantes de arti-
gos publicados na RBEP no período de
1944 a 1974, selecionados a partir de sua
atinência à institucionalização da pesquisa
educacional. O levantamento de artigos foi
feito utilizando-se o índice acumulado dos
artigos publicados no período 1944 a 1984,
organizado e publicado pelo Inep. Dos
2.224 artigos publicados, foram seleciona-
dos 206 que equivalem a um porcentual de
9,3% do total.

O princípio do processo de seleção de
artigos, baseando-se em parâmetros
construídos a partir de princípios da arque-
ologia do saber, fundamenta-se na premis-
sa de que o pensamento sobre a institu-
cionalização da pesquisa educacional não
se restringe a discursos que obedeçam a
padrões de cientificidade e nem se limitam
ao escopo da ciência da educação.

A seleção dos artigos, assim como as
análises posteriores empreendidas, tiveram
como instrumento um referencial temático
construído à luz de elementos do conceito
de formação dos objetos do discurso, da
arqueologia do saber de Foucault (1972),
considerando-se:

a) as superfícies de emergência do dis-
curso – o periódico do Inep, o próprio ins-
tituto, a universidade e outras instituições
(políticas, jurídicas, científicas) do governo,
tais como órgãos do governo, faculdades
de filosofia, faculdades de educação;

b) as instâncias de delimitação discursiva:
disciplinas que contribuem com aportes teó-
ricos para a ciência da educação.

A composição do seu universo empí-
rico (seleção dos artigos) respaldou-se em
um referencial temático, constituído das se-
guintes classes gerais:

1. Ciência (em geral); 2. Pesquisa (em
geral); 3. Pesquisa educacional; 4. Discipli-
nas, correntes do pensamento, filósofos e
pensadores que contribuem para a forma-
ção do discurso da pesquisa educacional;
5. Instituições (entidades) relativas à ciên-
cia, à pesquisa e a instituições brasileiras,
sem especificidade de campo de conheci-
mento e à ciência, pesquisa e entidades
específicas da área da educação do País
(v. referencial completo no Anexo 1).

Visando-se à análise dos assuntos per-
tinentes à presente pesquisa, destacando-
se o segmento diretamente relacionado
com a área da educação, dividiu-se o
referencial temático em dois grupos: Grupo
A1 e Grupo A2:

R. bras. Est. pedag., Brasília, v. 81, n. 198, p. 244-272, maio/ago. 2000.



247

Grupo A1

1.............1

1.2 a 1.3
...............

1.4 Ciência da educação;
2 ..............

2.1 a 2.4
...............

3 Pesquisa educacional:
3.1Metodologia;
3.2 Informação e documentação
3.3 Brasil
3.4 Exterior
3.5 Projetos

4 Disciplinas, correntes do pensa-
mento, filósofos e pensadores
que contribuem ou contribuíram
para a formação do discurso so-
bre a pesquisa educacional

4.1 Filosofia da educação
4.1.1 Filósofos e pensadores em geral

4.1.1.1 Dewey
4.1.1.2 Piaget
4.1.1.3 Rousseau

4.2 Outras disciplinas concorrentes
      em geral

4.2.1 Biologia
4.2.2 Psicologia/Psicanálise/Psico-

      técnica
4.2.3 Antropologia
4.2.4 Economia
4.2.5 Ciências/Estudos Sociais/Soci-

     ologia
4.2.6 Comunicação/ Sistemas
4.2.7 Estatística
4.2.8 História

4.3 Correntes do pensamento em ge-
     ral

4.3.1 Dialética
4.3.2 Estruturalismo
4.3.3 Existencialismo
4.3.4 Fenomenologia
4.3.5 Humanismo
4.3.6 Pragmatismo
4.3.7 Democracia
4.3.8 Desenvolvimentismo

5 Instituições relacionadas direta-
mente com a pesquisa educaci-
onal

5.1 Inep
5.2 .............

5.2.1 a 5.2.3
     ..........

5.2.4 Faculdades de Filosofia, Ciênci-
     as e Letras

5.2.5 Faculdades de educação

5.2.6 Pós-graduação em educação
5.2.7 Mestrado em educação

Grupo A2

1 Ciência (geral)
1.1 Filosofia da Ciência
1.2 Informação para a Ciência
1.3 Ciência e Cultura
1.4 ..........
1.5 Ciência e Tecnologia
1.6 Ciência antiga
1.7 Ciência no Brasil, América Latina
      e Países em Desenvolvimento

2. Pesquisa
2.1 Metodologia da pesquisa em

geral
2.2 Cientistas e pesquisadores
2.3 Pesquisa tecnológica
2.4 Pesquisa no Brasil
  3............
  4............
  5. Instituições relacionadas com a

pesquisa
5.1............
5.2 Universidade como centro pes-

quisa
5.2.1 Pesquisa na universidade em geral
5.2.2 Pós-graduação em geral
5.2.3 Reforma universitária
5.2.4 a 5.2.7
.............

Em cada artigo foram analisados
paratextos e os textos propriamente ditos,
considerando-se paratextos, os seguintes
elementos: a) títulos dos artigos; b) notas
sobre o autor (cargos, entidades a que se
filiam e formação básica); c) notas sobre a
origem do artigo, quando não se tratasse
de uma matéria não divulgada originalmen-
te na RBEP (outros periódicos onde os arti-
gos foram publicados, conferências, aulas,
teses, resenhas, e outros). Dos próprios tex-
tos foram extraídos enunciados proferidos
pelos autores. Cumpre observar que nas
discussões dos resultados empíricos foram
também evocados trabalhos de outros au-
tores publicados em outras fontes, desta-
cando-se o trabalho de Carvalho (1992).

A análise (letra c) acha-se no trabalho
de Alvarenga (1996), que também inclui um
estudo das citações constantes dos artigos.

As categorias de análise dos artigos
selecionados foram: a) produtividade de
artigos; b) temáticas privilegiadas; e c) pro-
dutividade de autores.

1 Os temas representados por
[..................] foram excluídos do
grupo descrito, por pertence-
rem ao outro segmento.
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Recorte cronológico

O recorte cronológico do presente tra-
balho circunscreve-se ao período que se
inicia com a criação do periódico do Inep,
julho de 1944, estendendo-se até dezem-
bro de 1974, tendo-se optado pelo recor-
te final do período, considerando-se um li-
mite imediatamente posterior ao início e
primórdios da implantação da pós-gradu-
ação em educação no Brasil. O período
cronológico foi dividido em fases corres-
pondentes aos períodos de gestões do
governo federal do País (Iglésias, 1993):

Fase 1 – Estado Novo, primeiro go-
verno Vargas, de julho de 1944 (criação
da RBEP) a 29 de outubro de 1945 (16
meses);

Fase 2 –- Período que se inicia imedi-
atamente após o golpe que depôs o presi-
dente Vargas, estendendo-se por todo o
período de exercício do presidente Eurico
Gaspar Dutra, de 30 de outubro de 1945 a
30 de janeiro de 1951 (63 meses);

Fase 3 – Período em que governou
como presidente eleito Getúlio Vargas e
os governos de transição; de 31 de janei-
ro de 1951 a 30 de janeiro de 1956 (60
meses);

Fase 4 – Corresponde aos anos
Kubitschek que se estendem de 31 de ja-
neiro de 1956 a 30 de janeiro de 1961 (60
meses);

Fase 5 – Circunscreve-se ao período
dos governos Jânio Quadros, Ranieri
Mazzilli e João Goulart e estende-se às
vésperas do golpe que instituiu o período
de ditadura militar no Brasil; de 31 de ja-
neiro de 1961 a 30 de março de 1964 (38
meses);

Fase 6 – Relativa a uma parte dos pe-
ríodos presididos pelos governos militares,
até os anos iniciais da implantação e de-
senvolvimento da pós-graduação no Bra-
sil; de 1º de abril de 1964 a 31 de dezem-
bro de 1974 (129 meses).

Resultados

Produtividade de artigos
e temáticas privilegiadas

Conforme a Tabela 1, que reflete os ín-
dices de produtividade, verifica-se que foi
no período de governo, compreendido pe-
las gestões dos presidentes Jânio Quadros
e João Goulart, que houve maior intensida-
de na produção de discurso pertinente à
institucionalização da pesquisa educacio-
nal no Brasil, período este seguido, em or-
dem decrescente pelos governos militares,
pelos anos Kubitschek, pelo Estado Novo,
pelo governo Dutra e, finalmente, pelo se-
gundo período de governo de Getúlio
Vargas.

Tabela 1– Produtividade de artigos da RBEP pertinentes à institucionalização
da pesquisa educacional, por fases de governos

Quando o conjunto de artigos publi-
cados em cada fase é classificado pelos
dois grupos de temáticas do "referencial
temático", ou seja, pelos Grupos A1 e A2,
verifica-se um comportamento diferente
quanto à maior produtividade de artigos,

evidenciando o seguinte resultado, em or-
dem decrescente de porcentuais, especial-
mente referentes ao subgrupo A1, por fase
de governo: Estado Novo; anos JK; Vargas;
Dutra; governos militares; Quadros–Goulart
(Tabela 2).
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Tabela 2 – Porcentuais de cobertura temática referentes aos artigos da área
da educação e fora da área por fases de governos

Considerando-se os 206 artigos, o seg-
mento específico de artigos do Grupo A1,
compreende um total de 137 artigos, per-
fazendo esses um porcentual de 66,5% do
total do universo empírico (206 artigos),
complementado pela outra vertente (Gru-
po A2, assuntos gerais), correspondente a
um  total de 69,  35,5% do total de artigos.

Esses porcentuais querem dizer que,
embora o periódico tenha incluído, dentre
as temáticas de seus artigos, textos sobre a
ciência em geral (Grupo A2), pelos resulta-
dos das análises aqui empreendidas cons-
tata-se que a RBEP deu maior destaque  às
temáticas do campo do saber específico
que se constitui a especialidade proposta
pelo periódico – a educação (Grupo A1).

O objetivo desse tipo de leitura seria a
verificação do nível de especialização da
RBEP e a obediência aos objetivos a que
se propôs o periódico no momento de sua
criação, ou seja, a declaração de se cons-
tituir como um órgão especializado de di-
vulgação do pensamento do campo espe-
cífico da educação.

Verifica-se que, com exceção do perío-
do Quadros–Goulart, fase com maior índi-
ce de produtividade (38 artigos), em termos

gerais, mas que em termos de especializa-
ção apresenta-se como a fase mais distanci-
ada dos objetivos iniciais propostos pela li-
nha editorial do periódico (22 artigos de te-
mas genéricos sobre ciência, pesquisa e ins-
tituições em geral, e 16 artigos sobre temas
diretamente relacionados à pesquisa educa-
cional), os demais períodos permaneceram
fiéis à especialidade da RBEP: tiveram a
maioria dos artigos voltados diretamente
para a área da educação.

A Tabela 3 apresenta: as classes temáticas
principais, extraídas do referencial temático;
os índices de produtividade por períodos de
governos, encontrados a partir da relação
número de artigos (entre parênteses)/total de
meses de governo. Esclarece-se que cada
total de artigos foi multiplicado por 100 e di-
vidido pelo respectivo número total de me-
ses de duração de cada governo, a fim de
que se obtivesse um índice representado por
um número inteiro.

Esses índices permitem verificar os des-
taques temáticos, em cada fase de gover-
no, isoladamente, e permitem também uma
comparação entre os índices das diversas
fases, entre si.

Tabela 3 – Índices temáticos dos artigos pertinentes à institucionalização
da pesquisa educacional publicados na RBEP, nas fases de governo

Temáticas Estado Novo Dutra Vargas Kubitschek ArtigosQuadros
–Goulart

Governos
militares

Fases de governo

Ciência

Pesquisa

Pesq. educ.

Disciplinas

Instituições

Totais artigos

Meses

- -

- -

25(4)

18(3)

6(1)

(8)

16

6(4)

4(3)

1(1)

14(9)

3(2)

(19)

63

3(2)

1(1)

1(1)

10(6)

3(2)

(12)

60

8(5)

3(2)

10(6)

23(14)

10(6)

(33)

60

28(11)

15(6)

7(3)

23(9)

23(9)

(38)

38

7(10)

6(8)

18(24)

20(26)

21(28)

(96)

129

33

23

39

67

45

206

366
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Sobre a temática ciência, foram sele-
cionados 32 artigos; sobre a temática pes-
quisa, 23 artigos; sobre a pesquisa educa-
cional os artigos selecionados somam 39
unidades; sobre disciplinas, correntes do
pensamento, filósofos e pensadores, que
contribuem para a formação do discurso
sobre a pesquisa educacional, encontra-
ram-se 67 artigos; os trabalhos sobre insti-
tuições de interesse ou relacionadas com a
pesquisa educacional perfazem um total de
45 artigos selecionados para estudo.

O destaque temático no conjunto dos
206 artigos em todas as fases de governos
corresponde ao segmento "disciplinas e
correntes do pensamento que contribuem
para a pesquisa educacional".

Destacaram-se os temas ciência, na fase
Quadros–Goulart – Fase 5 (índice 28); a pes-
quisa educacional, na fase do Estado Novo
– Fase 1 (índice 25); e as instituições, no

governo dos militares – Fase 6 (índice 21);
nas demais fases, individualmente, Fases 2,
3 e 4, a temática referente às disciplinas cons-
tituiu-se também o destaque temático com
maior índice de produtividade.

Autores dos artigos

A Tabela 4 informa sobre os autores
produtores de artigos. Esta tabela é consti-
tuída de uma distribuição hiperbólica em
que se acham relacionados números de
autores produtores (A); número de artigos
publicados (B); os autores multiplicados
pelos artigos (A x B); os números acumula-
dos de autores; os números acumulados de
artigos.

A Tabela tem por finalidade facilitar a
visão da produtividade de artigos, quanto
à autoria.

Tabela 4 – Distribuição de autores por artigos publicados pertinentes
à institucionalização da pesquisa educacional

Verificando-se as colunas 1 e 2, pode-
se constatar que, enquanto um autor, no
caso Anísio Teixeira, produziu dez artigos,
89 autores produziram apenas um artigo
cada um. Acha-se expressa também, nessa
distribuição, a produção de artigos por au-
tores nos níveis intermediários, ou seja: um
autor produziu sete artigos, dois produzi-
ram seis artigos, e assim sucessivamente.

No universo compreendido pelos 206
artigos, os autores mais produtivos encon-
trados foram: Anísio Teixeira (dez artigos),
Newton Sucupira (sete), Carlos Chagas Fi-
lho (seis), Michael John McCarthy (seis),
Lourenço Filho e Jayme Abreu (cinco).

Com quatro artigos contribuíram
Florestan Fernandes, José Leite Lopes e
João Roberto Moreira. Com a contribuição
de três artigos aparecem: Maria Aparecida
Campos Pourchet, Faria Góis Sobrinho,
Eduardo Sucupira Filho e Dumerval Triguei-
ro Mendes. Com dois artigos: Aparecida Jolly
Gouveia, Amaro Xisto Queiroz, Gilberto
Freire, J. Lawerys, Leônidas Hegenberg, Luiz
Pereira, Maurício Rocha e Silva, Paulo de
Góis, Pierre Weill, Teobaldo Miranda Santos,
Terezinha G. Granato e Valnir Chagas.

Constatou-se que cinco nomes marca-
ram com maior intensidade e constância suas
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presenças como produtores, dando suas
contribuições em três etapas sucessivas de
governos. São eles:

• Anísio Teixeira: Kubitschek, seis arti-
gos; Jânio-Goulart, um; nos governos mili-
tares, três;

• Newton Sucupira: Kubitschek, dois
artigos; Jânio-Goulart, dois; militares, três;

• Carlos Chagas Filho: Kubitschek,
um artigo; Jânio-Goulart, quatro; milita-
res, um;

• José Roberto Moreira: Vargas, um ar-
tigo; Kubitschek, dois; Jânio-Goulart, um;

• Gois Sobrinho Filho: Estado Novo,
um artigo; Dutra, um e governos milita-
res, um.

Dentre os 25 autores mais produtivos,
acima citados, encontram-se apenas três
mulheres que colaboraram com artigos
publicados na fase dos governos militares:
Maria Aparecida P. Campos (três artigos
publicados); Aparecida Jolly Gouveia (dois)
e Terezinha C. Granato (dois). Em todas as
demais fases destacam-se os autores do
sexo masculino. Cumpre salientar ainda
que, do total de 206 artigos trabalhados
nesta pesquisa, a produção feminina res-
tringe-se a apenas 20 artigos, apesar de
ser a educação uma área vista como pre-
dominantemente feminina.

Aos artigos de autoria dos 25 autores
produtores de mais de um artigo, detento-
res da produção de 50,79%, somam-se os
33 artigos anônimos2 que, por se tratar de
editoriais e outras matérias sobre os pro-
gramas e prioridades do Inep, em vários
momentos de sua trajetória, refletem uma
das finalidades claramente detectável na
política editorial do periódico estudado, ou
seja, o objetivo de divulgar os programas,
realizações e pensamentos do Inep. É pro-
vável que muitos desses trabalhos sem au-
toria explícita tenham sido produzidos pe-
los próprios diretores do Inep ou seus au-
xiliares diretos, muitos dos quais se inclu-
em entre os autores mais produtivos en-
contrados na pesquisa ora relatada.

Os 25 autores mais produtivos pos-
suem características peculiares, tais como:
são diretores ou altos funcionários do Inep,
possivelmente membros do corpo edito-
rial do periódico, ou são pesquisadores e
cientistas eminentes da área educacional
ou de outros campos de conhecimento.
A localização desses autores mais produ-
tivos nas várias fases de governo foi uma
tentativa de se identificar algum indício de
possíveis mudanças de tendências ocasi-
onadas pelas mudanças de governo, não

pretendendo com tal afirmação advogar a
favor do fato de que a simples produtivi-
dade de autores seria suficientemente ca-
paz de fazê-lo.

Respaldados em sua autoridade pela
cumplicidade de seus pares, há indícios de
que esses autores formavam uma espécie
de colégio invisível (Price, Beaver,1966), tal-
vez mais potente que as sociedades, aca-
demias científicas ou literárias e associações
voltadas às diversas especialidades existen-
tes no País, durante o período em que se
circunscrevem as presentes análises.

A seguir, serão apresentadas algumas
peculiaridades do processo de institu-
cionalização da pesquisa educacional no
Brasil, nos períodos do governo federal
compreendidos entre 1944 a 1974. Os enun-
ciados expressos fundamentam-se em re-
flexões envolvendo os resultados da presen-
te pesquisa, em diálogo com o pensamen-
to de autores de artigos publicados na RBEP
e em outras fontes consultadas, versando
estes sobre a temática em questão.

A pesquisa educacional nas
fases do governo federal

Estado Novo

Em termos de contexto político-social
da fase, são retomadas para reflexão as
constatações de Carvalho, que ao analisar
as funções da educação e da ciência, no
projeto político-pedagógico do Estado
Novo, afirma ser impossível

demarcar fronteiras entre o discurso do
governo e da comunidade acadêmico-ci-
entífica isto porque, de modo geral os per-
sonagens que influíam e participavam nas
comissões de especialistas, nomeados
pelo governo, para definir diretrizes da
política educacional e científica, eram os
mesmos que se organizavam em entida-
des de cunho pedagógico-científico-polí-
tico-cultural e se posicionavam, enquanto
entidade ou individualidade no âmbito da
sociedade civil (Carvalho,1992, p. 68).

Em editorial, constante de fascículo
publicado no primeiro ano de publicação
da RBEP, portanto no período do Estado
Novo, é levantado o problema do divórcio
entre o pensamento dos órgãos responsá-
veis pela política da educação nacional e
as realizações efetivamente concretizadas

2  Dados constantes de uma ta-
bela presente no trabalho mais
amplo, assim como os dados
sobre origem de publicação dos
artigos.
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relativas ao período que se estende da In-
dependência à Proclamação da República
do País. A evolução do pensamento peda-
gógico, até então, configuraria uma trajetó-
ria marcada por conflitos entre pensamento
(planejamento) e realizações e pelo divór-
cio entre projetos e realidade nacional. As
tentativas de organização da educação na-
cional por parte dos governos do Império e
da Primeira República já se mostravam es-
tigmatizadas pela descontinuidade até hoje
identificada no País e que se caracteriza por
novas iniciativas que se sucedem, antes de
qualquer concretização efetiva.

As discussões no período voltaram-se
com freqüência para a necessidade de uma
readaptação de processos culturais à rea-
lidade nacional e com tal finalidade era res-
saltada a necessidade de uma pesquisa
educacional autóctone, voltada para o
contexto e interesses nacionais.

Ratificando a finalidade explícita no ato
de criação da RBEP, ocorrida neste perío-
do, os artigos publicados no período do
Estado Novo, segundo parâmetros desta
pesquisa, destacam a pesquisa educacio-
nal como temática privilegiada, quer seja
tratando de ressaltar esse campo de pes-
quisa para o desenvolvimento da educa-
ção nacional, seja discutindo estudos teó-
ricos empreendidos até então, ou enfo-
cando fundamentos teórico-metodo-lógi-
cos de suporte à ciência da educação ori-
ginários de outros campos do saber. A
pesquisa educacional, nesse período, foi
freqüentemente designada por expressões
diversas tais como: estudos objetivos de
educação, investigação pedagógica, inves-
tigação científica e pesquisa na educação
e já ressaltava, como realidade-objeto, o
binômio indivíduo-sociedade.

Considerando-se os artigos como um
todo, publicados durante o período do
Estado Novo, houve predominância dos
artigos diretamente relacionados com a
área da educação – Grupo A1 (87,5%), em
relação aos artigos pertinentes à área cir-
cunscrita pelas temáticas identificadas com
do Grupo A2 (12,5%), de acordo com o
referencial temático.

O pensamento do período do Esta-
do Novo posiciona-se em quarto lugar,
dentre os períodos de governo quanto ao
índice relativo à produtividade de artigos
pertinentes à institucionalização da pes-
quisa educacional (Tabela 1). Contempla,

em destaque, os fundamentos episte-
mológicos da ciência, da ciência da edu-
cação e da pesquisa educacional, passan-
do pelas discussões sobre a ciência e as
disciplinas que, pelo relacionamento com
a realidade educacional e do educando, con-
tribuem como aporte teórico metodológico
para a pesquisa educacional.

Dos oito artigos publicados no Estado
Novo, a metade não possui autoria explíci-
ta e trata-se de editoriais que destacam a
importância da ciência para a evolução do
pensamento pedagógico brasileiro. Dos
quatro artigos assinados, dois foram escri-
tos por autores de origem nacional e dois
por autores estrangeiros: Carleton
Washburne, com um artigo sobre a pesqui-
sa educacional e Bernardo Hussay, com um
trabalho sobre a pesquisa na universidade.

Nesta fase que compreende os
primórdios da RBEP não consta a exis-
tência de nenhum artigo que se constitua
de matéria já publicada anteriormente em
outro meio de comunicação. Todos os ar-
tigos são originais.

Entre as temáticas privilegiadas nos
artigos, o destaque é para o grupo de dis-
ciplinas que contribuem para a ciência da
educação: Estatística, História da Educação
e Biologia (um artigo cada uma).

Advogando o uso de teorias e méto-
dos, oriundos dos campos da Estatística,
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da Biologia, da Psicologia e das Ciências
Sociais, o discurso do Estado Novo exorta
a realização de pesquisas educacionais,
como produção de subsídio para o esta-
belecimento de uma pedagogia em bases
menos arbitrárias, calcada no conhecimen-
to da sociedade, da criança e do adoles-
cente, embora sem se descuidar dos fins
da educação, preservando ao estado au-
toritário, daquela época, o direito de utili-
zar a educação como veículo de transmis-
são de suas ideologias.

A estatística, como subsídio aos estu-
dos educacionais, incluía levantamentos
censitários realizados no País, desde o iní-
cio do século, material este aperfeiçoado
e tornado mais regularmente disponível,
com a criação do convênio estatístico do
Ministério da Educação, assinado em 1930.

Já a interferência dos estudos biológi-
cos na educação foi argumentada por pes-
quisador da área da Biologia, destacando
a face da educação mais voltada para a
adaptação do indivíduo biológico ao meio
físico, numa tentativa de proporcionar o
aperfeiçoamento do grupo social.

Como insumo para as pesquisas edu-
cacionais, também data desse período, o
exaustivo levantamento de Venâncio Filho
(1945) sobre fontes para a história da edu-
cação, no qual são relacionados trabalhos
anteriores a 1945, não se limitando o autor
a obras voltadas para as temáticas da edu-
cação, mas também para trabalhos de ou-
tras áreas, obras literárias, jornais da épo-
ca. Afirma o autor que a história da educa-
ção se confunde com a própria história do
Brasil e que, a legislação existente no País,
seria a documentação mais volumosa des-
se campo, embora se constituísse de ma-
terial pouco confiável, devido à não-obser-
vância de muitos dos atos jurídicos e
legislativos promulgados no País.

Manifestam-se, nessa fase, os prenún-
cios de uma posterior acentuada ocorrên-
cia de temáticas relacionadas com a cria-
ção de instituições, com a finalidade de
coordenação da pesquisa, constatadas
especialmente nos discursos dos últimos
períodos estudados nesta tese.

Governo Dutra

O governo Dutra já apresenta refle-
xos da evolução de que fala Carvalho, ci-
tando Candau, iniciada nos anos 20, com
o amadurecimento gradativo do campo

pedagógico no País, com a expansão das
faculdades de Filosofia, Ciências e Letras
que, ao final do governo, já somavam 22
unidades, localizadas nos grandes centros
urbanos (Carvalho, 1992, p. 55). A evolu-
ção dos níveis superior e médio de ensi-
no, entretanto, materializava-se mediante
ações governamentais que se concentra-
vam mais na construção de prédios (pe-
dagogia arquitetônica) do que em um pro-
jeto pedagógico-científico.

Carvalho (1992, p. 76) constata em sua
pesquisa que, ao final do governo Dutra,
não havia algo que pudesse ser consisten-
temente denominado de projeto político-
pedagógico para o Estado, quer em nível
jurídico-legal, quer em nível de planificação.

No que se refere ao contexto político
da época, Carvalho (1992) afirma ter havi-
do continuidade da política de educação e
ensino do Estado Novo para o governo
Dutra. A autora chama atenção para o fato
de estarem nos postos-chave, ao mesmo
tempo, funcionários tradicionalmente fiéis a
Vargas, como Gustavo Capanema, eleito
senador e, portanto, constituinte, e liberais
afastados do poder no Estado Novo, como
Anísio Teixeira. Foi constituída assim uma
dualidade de opiniões e interesses que,
possivelmente, tenha prejudicado a organi-
zação de um novo sistema educacional no
Brasil.

Eram os mesmos personagens influen-
tes na política educacional desde a década
passada, que se destacaram na 1ª Confe-
rência Nacional de Educação, realizada em
junho de 1945, cujo objetivo principal era
definir princípios e objetivos de uma educa-
ção democrática: Anísio Teixeira, Antônio de
Almeida Júnior, Afonso Arinos, Fernando de
Azevedo, Lourenço Filho, Graciliano Ramos,
André Dreyfus.

Os movimentos pela educação e pela
ciência intensificam-se, nesse período, com
a atuação da Associação Brasileira de Edu-
cação, e a fundação Academia Brasileira de
Ciências e a Sociedade Brasileira para o
Progresso da Ciência (SBPC).

O governo Dutra destaca-se pela
internacionalização da economia e a ado-
ção do modelo político e cultural norte-
americano. Carvalho (1992, p. 121) afirma
que, embora o entrechoque de correntes
no poder tenha impedido a definição de
um projeto político-pedagógico, "a pers-
pectiva dominante em nível de discurso era
a liberal", que adotava o modelo de de-
senvolvimento da educação e da ciência,
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vigente nos Estados Unidos. A autora con-
sidera como excluídos no governo Dutra
os intelectuais ligados ao setor conserva-
dor católico, citando como exemplo Amo-
roso Lima (Carvalho, 1992, p. 71).

De acordo com os resultados da pre-
sente pesquisa, uma característica marcan-
te das matérias publicadas nesse período
é o fato de se constituírem de textos publi-
cados anteriormente em outros periódicos,
especialmente jornais publicados no Rio
de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais e
Pernambuco.3 Essas republicações – total-
mente ausentes na fase do Estado Novo –
, cujos artigos pertinentes à pesquisa edu-
cacional publicados constituíram-se todos
de matérias inéditas e originais; esse tipo
de texto equivale a um total de nove arti-
gos, dentre os 19 publicados no período.
Constata-se uma notável incidência de
republicações de matérias de periódicos
nacionais (oito) e argentino (um), porcentual
bastante elevado (42,10%) em relação ao
total de artigos.

Há indícios de que a política editorial
do periódico tenha sido reformulada com
a mudança de governo do País do perío-
do do Estado Novo para o governo do
presidente Gaspar Dutra.

O conselho editorial da RBEP foi bus-
car, no jornal A Manhã, uma matéria para
republicação sobre ciência e educação de
autoria de Teobaldo Miranda Santos, na
qual, respaldado em afirmações de Weber
e Einstein4 e no pensamento de autores tais
como Poincaré, Eddington, Gaston
Bachellard e Jacques Maritain, o autor lem-
bra que as teorias filosóficas retomam os
problemas metafísicos, no trato das ques-
tões científicas.

No governo Dutra foi mantida a pre-
dominância de artigos voltados diretamente
à área da educação (Grupo A1), com des-
taque tal como no Estado Novo para as
disciplinas, dentre as quais, além da Bio-
logia e da Estatística, foram introduzidas a
Filosofia Educacional (cinco artigos) e a
Psicologia Educacional (um artigo). No que
se refere a instituições de suporte à pes-
quisa educacional, encontraram-se dois
artigos sobre as faculdades de Filosofia,
Ciências e Letras.

Os artigos sem autoria explícita restrin-
gem-se a quatro, dentre os 19, e quanto à
nacionalidade dos autores verificou-se que
entre os 15 artigos assinados 12 têm autores
brasileiros, ou estrangeiros supostamente
radicados no Brasil, por tratarem de temas

sobre instituições nacionais; três artigos são
de autoria de estrangeiros: Juan Mantovani,
sobre a ciência pedagógica; Benno Daniel
Silberschmidt sobre filosofia da educação; e
Adrian Rondileau, artigo sobre pragmatismo
e suas relações com a educação.

De acordo com as Tabelas 2 e 3, en-
controu-se, na análise dos artigos publica-
dos no período do governo Dutra, um des-
taque temático para as correntes de pensa-
mento e disciplinas que concorrem para a
ciência da educação. Os demais artigos
(cinco) referem-se à ciência, à pesquisa em
geral e às faculdades de Filosofia, embora,
de forma secundária, incluam também in-
formações voltadas à pesquisa educacio-
nal e à ciência da educação.

Governo Vargas

Conforme Carvalho (1992, p. 203), o
segundo período de governo de Vargas
(1951-1954) foi marcado pelo fortalecimen-
to do processo de urbanização/industriali-
zação e por uma política de conciliação en-
tre interesses divergentes, ou seja, pela bus-
ca de desenvolvimento de um capitalismo
nacionalista e aceitação das regras tradici-
onais do sistema econômico internacional.

Detecta Carvalho, no discurso da épo-
ca, um acentuado elogio do pesquisador e
da ciência no ensino superior, em universi-
dades formadas por aglomerados de esco-
las isoladas onde, salvo raras exceções, a
pesquisa era atividade pouco freqüente e
isolada. Afirma a autora que "o período 1951-
1954, [seria o] período de elogio das ciên-
cias e do pesquisador, como 'solução' para
os problemas de desenvolvimento econô-
mico-social do Brasil de então" (Carvalho,
1992, p. 210).

Entretanto, o fato de nesse período es-
pecífico não ter sido constatada na RBEP
uma grande produtividade de artigos de-
votados à institucionalização da ciência em
geral pode ser explicado pela institu-
cionalização de outros espaços de divul-
gação de trabalhos versando sobre a
institucionalização da ciência, evocando
como exemplos os encontros da SBPC e
a edição da revista Ciência e Cultura. Utili-
zando-se das informações levantadas não
foi possível, entretanto, relacionar mais
exaustivamente quais teriam sido as fontes
privilegiadas para a veiculação dos pensa-
mentos sobre a pesquisa e a ciência, em
geral, no Brasil.

3 Jornais onde os artigos foram
primeiramente publicados: A
Manhã, Rio de Janeiro; Diário
de Minas, Belo Horizonte; Cor-
reio da Manhã, Rio de Janeiro;
Diário de São Paulo, São Pau-
lo; Folha da Manhã, Recife; O
Jornal, Rio de Janeiro.

4 "A ciência é em si mesma
metafísica" (Albert Einstein); "A
filosofia sem a ciência é uma
alma sem corpo, assim como a
ciência sem a filosofia é um con-
glomerado sem unidade, um
corpo sem alma" (Max Weber
apud Santos, 1946, p. 388).
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Carvalho identifica ainda a existência de
duas vertentes diferenciadas do ensino su-
perior, em face do sistema produtivo: de-
senvolvimento de pesquisa e/ou ciência e
da formação técnico-profissional de nível
superior. A comunidade acadêmico-científi-
ca estaria também dividida entre educado-
res e cientistas. Os primeiros mais engajados
no discurso e atividades da educação, de
um modo geral, e os segundos mais volta-
dos para o incremento da atividade científi-
ca, dentro e fora do ensino superior. Esta
poderia ser uma pista para a explicação da
baixa produtividade de artigos no período:
os cientistas que antes publicavam muito na
RBEP estavam criando seus próprios espa-
ços para a veiculação de conhecimentos.

Aplicado o critério de índice de pro-
dutividade, a segunda fase de governo do
presidente Vargas é a que apresenta a me-
nor contribuição de artigos pertinentes à
institucionalização da pesquisa educacio-
nal (12 artigos em 60 meses – índice 0,20
artigos/mês – Tabela 1). Nesse período, vê-
se continuada a tendência observada nos
dois períodos antecedentes – a predomi-
nância de temáticas voltadas às disciplinas
concorrentes para a ciência da educação
(50% – 6 artigos, Tabela 3).

Considerando-se as duas divisões bá-
sicas que determinam a predominância de
temáticas diretamente ou não diretamente

pertinentes à área da educação (Grupos A1
e A2 do referencial temático), verificou-se
que continua sendo para o primeiro grupo
o destaque do conjunto de artigos da RBEP,
nesta fase de governo, assim como nas duas
fases anteriores.

Quanto à autoria, dois são artigos anô-
nimos, oito têm autores nacionais e dois
foram produzidos por autores estrangeiros:
William Heard Kilpatrick, sobre Dewey; A.V.
Hill sobre as descobertas científicas.

Os artigos sobre as disciplinas funda-
mentais para o campo da pesquisa educa-
cional foram, como nas duas fases anterior-
mente descritas, os mais numerosos. A pro-
dução de artigos em geral se manifesta mais
baixa do que em todos os demais perío-
dos de governo, o que leva a pressupor que
a RBEP não tenha, nesse período, sido o
periódico privilegiado na divulgação dos
discursos relativos à pesquisa e à ciência
em geral, no Brasil.

Sabe-se que, apesar das contradições,
a fase Vargas manifesta pujança de iniciati-
vas de institucionalização da pesquisa no
Brasil. Foi criada a Capes em julho de 1951,
e intensificou-se o trabalho do CNPq, cria-
do no Governo Dutra, em prol da pesquisa
no Brasil:

A criação da Capes e do CNPq represen-
tava a busca de um projeto científico e de
expansão do Ensino Superior, orientado
por prioridades de desenvolvimento na-
cional. Eram, entretanto, projetos desvin-
culados entre si e, por sua vez de um pro-
jeto global (Carvalho, 1992, p. 206).

Governo Kubitschek

Em relação à produtividade de artigos
em geral, os anos JK tiveram uma produti-
vidade média, ou seja, posicionando-se em
terceiro lugar, dentre as seis fases, quanto
à relação artigo publicado/mês (índice de
0,55 – Tabela 3). Considerando-se ainda os
artigos como um todo, houve predominân-
cia daqueles cujas temáticas relacionam-se
diretamente com a educação (Grupo A1).

O destaque temático foi, como nos go-
vernos anteriores, para as disciplinas que ga-
rantem as bases epistemológicas da ciência
da educação (14, dentre os 33 artigos). Os
artigos sobre Filosofia da Educação são pre-
dominantes (sete) e, dentre esses, a filosofia
de John Dewey foi o destaque com cinco
artigos publicados, seguindo-se as Ciências
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Sociais (quatro), a História da Educação (um),
Economia (um) e Psicologia (um). Em rela-
ção aos períodos de governo anteriores, re-
gistra-se maior presença de artigos sobre ins-
tituições de pesquisa educacional (quatro) e
de pesquisa na universidade (dois).

Quanto à autoria, verificou-se a exis-
tência de seis artigos anônimos, três de
autores estrangeiros e 24 artigos de auto-
ria de autores nacionais. Os autores estran-
geiros, Francis Cornell; Erich Hylla e Ben
Morris – todos produtores de artigos em
1956 – centram-se na temática específica
da pesquisa educacional, certamente con-
vidados ou selecionados para publicar na
RBEP, devido à carência de especialistas
brasileiros na área; é provável que esses
autores tenham sido convidados de Teixeira
para trazerem suas contribuições para a
teorização da pesquisa educacional, ain-
da considerada incipiente no País. Jayme
Abreu, diretor de pesquisa do Inep, no
período da gestão de Anísio Teixeira, cita
esses autores em seus trabalhos sobre a
pesquisa educacional, trabalhos esses que
tiveram grande influência no pensamento
da área no País.

Foram criados os centros de pesqui-
sa do Inep (1955) e esses órgãos intensifi-
caram o trabalho em favor da pesquisa
educacional no Brasil, partindo do princí-
pio de que a superação do espontaneísmo
no campo do planejamento educacional
deveria passar necessariamente pelo uso
de resultados de pesquisas sobre a reali-
dade educacional, para que os problemas
a ela inerentes pudessem ser equacionados
convenientemente.

O Centro Brasileiro de Pesquisas Edu-
cacionais (CBPE) do Inep foi criado com
um programa especialmente devotado aos
estudos demográficos, econômicos e polí-
ticos da educação, e os trabalhos de inves-
tigação sobre programas e procedimentos
de ensino passam a ser desenvolvidos a
partir de então, não somente sob o critério
da eficiência didática, mas sob uma visão
social e política (Lourenço Filho, 1961).5

O governo Kubitschek, em termos de
discurso publicado pela RBEP, foi a segun-
da fase mais intensa de publicação de tex-
tos pertinentes ao subgrupo A1, significan-
do esse fato que a política editorial do peri-
ódico conferiu prioridade aos artigos cujas
temáticas fossem relativas à sua especiali-
dade. Poder-se-ia também cogitar da pos-
sibilidade de existir no País uma maior mo-
vimentação da comunidade educacional

propriamente dita, liderada por Anísio Teixeira
que ocupava o cargo de diretor do Inep.
Também pode concorrer para um maior es-
clarecimento do fenômeno a criação do
CBPE e dos centros regionais de pesquisa
educacional, em Belo Horizonte, São Paulo,
Recife e Porto Alegre. Houve a maior predo-
minância de artigos sobre a educação
(78,7%), em relação aos artigos sobre ciên-
cia, pesquisa, etc. (21,31 %).

Governo Quadros–Goulart

A fase Quadros–Goulart é marcada
por uma intensa movimentação cultural
social e política, sendo reflexo da maior
participação da sociedade no processo
de condução do País. Surgem nessa épo-
ca os centros populares de cultura no Rio
de Janeiro, no Nordeste, em outros gran-
des centros urbanos e até no campo, na
busca de uma cultura nacional popular e
democrática.

Segundo Iglésias (1993, p. 293),

há uma larga produção de textos na ân-
sia de tradução de tudo; (...) a palavra de
aproximação com o povo leva às campa-
nhas alfabetizadoras na prática do méto-
do Paulo Freire, realidade da época; (...)
o Brasil parecia rico de vitalidade, empe-
nhado dono de seu destino.

Embora a fase Quadros–Goulart carac-
terize-se por apresentar o maior índice de
produtividade de artigos (Índice de um arti-
go por mês), trata-se do período que se
diferencia dos demais por priorizar, não os
artigos pertinentes diretamente à pesquisa
educacional (42,10%), mas às temáticas
voltadas à ciência, à pesquisa e à pós-gra-
duação como um todo (57,89%).

Quanto aos autores, houve predominân-
cia de autores nacionais, mas identificou-se
presença significativa de estrangeiros (cinco
nomes).6 Muitos desses autores nacionais
foram produtores de resenhas de trabalhos
estrangeiros da autoria de pensadores, tais
como: Jean Laloup, Roger Gal, Benjamin
Farrington, Irwin Edman, John Vaizey, Karl
Manheim. A contribuição do pensamento
estrangeiro ficaria ainda mais evidente, com
um total de 12 artigos, representando um
porcentual de 31,57% dos artigos do perío-
do. O período caracteriza-se, então, por uma
contribuição significativa de conhecimento
produzido em contexto estrangeiro.

5 Para maiores conhecimentos
sobre o CBPE consultar o arti-
go de Cunha (1991).

6 J. A. Lawerys; Bert F. Hoselitz;
John Vaizey; Henri Wallon; J.
R. Oppenheimer.
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Quanto aos subcampos do referencial
temático, houve uma maior presença de ar-
tigos sobre as instituições de pesquisa, ob-
tendo a fase um índice de produtividade de
0,23 (nove artigos) – o maior obtido entre
todas as fases consideradas (Tabela 4).
Quanto às disciplinas, foi mantido o interes-
se presente em todos os demais períodos.

Resumindo, pode-se dizer que o perí-
odo Goulart–Quadros foi, comparativamen-
te aos demais períodos, o que manifestou
maior produção de artigos, nas áreas da
teoria e importância da ciência (temática
1), da pesquisa em geral (temática 2) e das
instituições como locus de pesquisa
(temática 5). Entretanto, na área da pes-
quisa educacional (temática 3) como área
específica, registrou-se produção relativa-
mente inferior (índice 7) que as fases: Esta-
do Novo (índice 25), anos JK (índice 10) e
governos militares (índice 18).

Quanto às disciplinas concorrentes
para a ciência da educação, o período
detém, junto com o período JK, o índice
de produtividade de 23, seguido dos go-
vernos militares, com índice 21, referente à
produtividade de artigos nessa temática.

Governos militares

Constitui-se a fase que detém o segun-
do maior índice de produtividade de arti-
gos (0,74) pertinentes à institucionalização
da pesquisa educacional no Brasil, poden-
do ser caracterizada pela retomada da pro-
dutividade de artigos na RBEP pertinentes
à sua especialidade original, a educação e
a pesquisa educacional. Esse fato pode ser
explicado talvez pela proliferação e/ou de-
senvolvimento de periódicos de pesquisa,
nas demais áreas de conhecimento das ci-
ências sociais e humanas, e de veículos de
divulgação de pesquisas e notícias com
enfoques interdisciplinares, mais voltados
para a ciência e pesquisa, de uma maneira
geral.

Curiosamente, no período dos go-
vernos militares constata-se, no periódi-
co, um deslocamento da temática sobre
a ciência e a pesquisa em geral (enfati-
zada na fase Quadros–Goulart) para a
temática pesquisa educacional, cuja pro-
dução subiu do índice de 7, no período
Goulart, para o de 18, no período dos
governos militares e ainda tendo sido

mantido, quase no mesmo nível, o debate
anterior sobre correntes de pensamento e dis-
ciplinas contribuintes para a ciência da edu-
cação (índices de 23 e 20 respectivamente).

Embora o período Quadros–Goulart
seja o período em que, em termos relati-
vos, apresenta maior contribuição para a
institucionalização da ciência como um
todo, no País, no momento em que a aná-
lise dos artigos limita-se à observação das
temáticas diretamente relacionadas com a
educação, verifica-se que os governos mili-
tares detiveram-se mais nas discussões das
questões estritamente educacionais, dando
continuidade e respaldo governamental
(não estando em discussão neste artigo o
conteúdo ideológico dessa continuidade)
aos projetos de concretização da pós-gra-
duação e do desenvolvimento da ciência e
da ciência da educação no País.

Quanto à vinculação dos temas princi-
pais dos artigos à área da educação, a fase
destaca matérias sobre as questões educa-
cionais (67,7%), em relação a temáticas das
disciplinas em geral (32,3%).

Considerações finais

Os resultados da análise do grupo de
artigos publicados na RBEP no período 1944-
1974 que, segundo os parâmetros usados,
refletem o conhecimento que subjaz ao pro-
cesso de institucionalização da pesquisa edu-
cacional no Brasil, deram origem a uma série
de enunciados passíveis de contribuir para a
descrição da institucionalização do campo
disciplinar, especialmente no que se refere ao
período que antecede à implantação dos
cursos de pós-graduação em educação.

Como considerações finais, ressalta-se
o evidente potencial dos estudos bibliomé-
tricos, para a construção de enunciados
objetivos no processo de descrição da evo-
lução de um campo de conhecimento. Cabe
também destacar que as constatações do
presente trabalho podem ser acrescidas de
outras decorrentes de novas e diferentes lei-
turas, explorando-se os dados encontrados,
especialmente aqueles que refletem possí-
veis influências do contexto político-social no
processo de produção dos discursos.

O estudo mais amplo do qual este arti-
go se origina, considerando o poder ineren-
te à produção do conhecimento, constata
que as condições de produção e comunica-
ção dos discursos sofreram interferências
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decorrentes: do perfil do grupo de auto-
res de artigos; do relacionamento destes
entre si, com a direção do Instituto e com
o Estado; e da ausência ou presença des-
ses pensadores no grupo de autores de
artigos publicados ou citados na Revista

Brasileira de Estudos Pedagógicos, perió-
dico publicado pelo Instituto Nacional de
Estudos e Pesquisa Educacionais (Inep),
apontando para a possível existência de
um sistema de exclusão presente na políti-
ca editorial do periódico.
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Abstract

The paper analyses, within the perspective of the Science of Information, 206 articles of
the Brazilian Journal of Pedagogical Studies (RBEP), selected from a range of 2,224 articles,
published from 1944 to 1974. The criteria applied to the selection of the articles were guided
by the principles of the archaeology of knowledge of Michael Foucault. From the empirical
categories "article productivity", "relevant thematic" and "authors' productivity", it considers
the phases of the Brazilian governments: "Estado Novo" (New State), Dutra, Vargas, Kubitschek,
Jânio-Goulart and military governments. The results may subsidize a description of the
institutionalization process of the educational research in Brazil, as a disciplinary area, and
they show another sources for studies that identify systems of exclusion in the process of
production of periodicals.

Keywords: educational research in Brazil; bibliometry (Science of Information); Brazilian
Journal of Pedagogical Studies; periodicals – studies.
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Anexo 1

* Utilizado na tese de douto-
ramento de ALVARENGA,
Lídia. A institucionalização da
pesquisa educacional no Bra-
sil: estudo bibliométrico dos ar-
tigos publicados na Revista Bra-
sileira de Estudos Pedagógicos
(1944-1974). Belo Horizonte,
1996. 244 p. Tese (Doutorado
em Educação) – Faculdade de
Educação, Universidade Fede-
ral de Minas Gerais.

Referencial temático utilizado na seleção
e análise dos artigos*

1 CIÊNCIA (Geral) (Grupo A2)
1.1 Filosofia da Ciência (A2)
1.2 Informação para a Ciência (A2)
1.3 Ciência e Cultura (A2)
1.4 Ciência da Educação (A1)
1.5 Ciência e Tecnologia (A2)
1.6 Ciência antiga (A2)
1.7 Ciência no Brasil, América Latina e Países em Desenvolvimento (A2)

2 PESQUISA (Geral) (A2)
2.1 Metodologia da pesquisa em geral
2.2 Cientistas e pesquisadores (incluindo formação)
2.3 Pesquisa tecnológica
2.4 Pesquisa no Brasil

3 PESQUISA EDUCACIONAL (Grupo A1)
3.1 Metodologia
3.2 Informação e documentação
3.3 No Brasil
3.4 No Exterior
3.5 Projetos

4 DISCIPLINAS, CORRENTES DE PENSAMENTO, FILÓSOFOS E PENSADORES
QUE CONTRIBUEM OU CONTRIBUÍRAM PARA A FORMAÇÃO DO DISCUR-
SO SOBRE A PESQUISA EDUCACIONAL (Grupo A1)

4.1 Filosofia da Educação
4.1.1 Filósofos e pensadores em geral

4.1.1.1 Dewey
4.1.1.2 Piaget
4.1.1.3 Rousseau

4.2 Outras disciplinas concorrentes em geral
4.2.1 Biologia
4.2.2 Psicologia/Psicanálise/Psicotécnica
4.2.3 Antropologia
4.2.4 Economia
4.2.5 Ciências/Estudos Sociais/Sociologia
4.2.6 Comunicação/Sistemas
4.2.7 Estatística
4.2.8 História

4.3 Correntes do pensamento em geral
4.3.1 Dialética
4.3.2 Estruturalismo
4.3.3 Existencialismo
4.3.4 Fenomenologia
4.3.5 Humanismo
4.3.6 Pragmatismo
4.3.7 Democracia
4.3.8 Desenvolvimentismo
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5 INSTITUIÇÕES RELACIONADAS COM A PESQUISA EDUCACIONAL NO BRASIL
5.1 Inep – Centros de Pesquisas (Grupo A1)
5.2 Universidade como Centro de Pesquisa (A2)

5.2.1 Pesquisa na universidade em geral (A2)
5.2.2 Pós-graduação em geral (A2)
5.2.3 Reforma Universitária (A2)
5.2.4 Faculdades de Filosofia (A1)
5.2.5 Faculdades de Educação (A1)
5.2.6 Pós-Graduação em Educação (A1)
5.5.7 Mestrados em Educação (A1)

6 ASSUNTOS DA ÁREA DA EDUCAÇÃO FORA DO ESCOPO DA PESQUISA
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Anexo 2

Artigos de periódicos pertinentes à institucionalização
da pesquisa educacional no período anterior à implantação

da pós-graduação em educação no Brasil

A CIÊNCIA e o desenvolvimento. RBEP, v. 34, n. 80, p. 96-99, out./dez. 1960.

ABREU, Jayme. Atualidade de John Dewey. RBEP, v. 34, n. 80, p. 8-16, out./dez. 1960.

______. Economia e educação. RBEP, v. 45, n. 101, p. 38-44, jan./mar. 1966.

______. Pesquisa e planejamento em Educação. RBEP, v. 26, n. 63, p. 99-122, jul./set.
1956.

______. Tentativa de aproximação sociológica ao entendimento de educação no Brasil.
RBEP, v. 42, n. 96, p. 312-316, out./dez. 1964.

______. Uma política para a Pesquisa Educacional no Brasil. RBEP, v. 52, n. 115, p. 6-12,
1969. Seção: Editorial.

AÇÃO do Inep e centros de pesquisa educacionais em 1959. RBEP, v. 33 n. 78, p. 98-125,
abr./jun. 1960.

AÇÃO do Inep e centros de pesquisa no quinquênio 1956-60. RBEP, v. 35 n. 81, p. 95-135,
jan./mar. 1961.

ADMINISTRAÇÃO e pesquisa. RBEP, v. 6, n. 18, p. 361-362, dez. 1945. Seção: Editorial.

AHMED, Rais. Problemas da ciência nos países subdesenvolvidos. Jornal do Comércio,
Rio de Janeiro. RBEP, v. 36, n. 84, p. 172-174, out./dez. 1961.

ALGENY, Maria. Da biologia à biologia educacional. Correio da Manhã, Rio de Janeiro.
RBEP, v. 13, n. 36, p. 371-373, maio/ago. 1949.

AS ATIVIDADES do Inep e dos centros de pesquisas educacionais (1958). RBEP, v. 31, n.
73, p. 29-77, jan./mar. 1959.

ATIVIDADES do Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais em 1962. RBEP, v. 39 n. 89,
p. 50-71, jan./mar. 1963.

AZEVEDO, Fernando de. Na pesquisa das raízes de uma instituição. RBEP, v. 42, n. 95, p.
18-26, jul./set. 1964.

BASTOS, Lília da Rocha [resenha]. ARY, D.; JAQCOBS, L. C.; RAZAVICH, A. Introduction
to research in education. RBEP, v. 60, n. 136, p. 624, out./ dez. 1974.

BAUZER, Riva. Pesquisa em educação. Boletim da CBAI, Rio de Janeiro. RBEP, v. 26, n.
63, p. 257-262, jul./set. 1956.

BOSON, G. Educação e sociologia educacional. Diário de Minas, Belo Horizonte. RBEP,
v. 17, n. 45, p. 290-292, jan./mar. 1952.

BRAVO, Luiz. A pós-graduação no Brasil. Correio da Manhã, Rio de Janeiro, 26, 29 e 31
dez. 1971. RBEP, v. 58, n. 128, p. 388-397, out./dez. 1972.

BREJON, Moysés [resenha]. UNESCO. Readings in the economics of education: texts
choisis sur l' économie de l'éducation. RBEP, v. 60, n. 133, p. 115-117, jan./mar.1974.
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CAMPOS, Maria Aparecida Pourchet. A pesquisa científica e o desenvolvimento das es-
pecialidades. O Globo, Rio de Janeiro, 11 nov. 1971. RBEP, v. 59, n. 129, p. 179-183,
jan./mar. 1973.

______. Implantação dos cursos de pós-graduação. O Globo, Rio de Janeiro, 22 nov.
1969. RBEP, v. 53, n. 118, p. 435-438, abr./jun. 1970.

______. Política de pós-graduação no Brasil. RBEP, v. 58, n. 128, p. 232-240, out./dez.
1972.

CAMPOS, Paulo de Almeida. Faculdade de Educação na atual estrutura universitária bra-
sileira. RBEP, v. 53, n. 118, p. 323-352, abr./jun. 1970.

CAPALDO, Creusa. A dimensão dialética do pensamento educacional. RBEP, v. 60, n.
134, p. 218-226, abr./jun. 1974.

CARNEIRO JÚNIOR, David. Pesquisa tecnológica e formação de pessoal. O Globo, 12 a
19 mar. 1971. RBEP, v. 55, n. 122, p. 326-333, abr./jun. 1971.

CARVALHO, Antônio Paes de. Realidade e objetivos na pesquisa e na pós-graduação na
UFRJ. RBEP, v. 58, n. 128, p. 281-287, out./dez. 1972.

CENTENÁRIO de John Dewey. RBEP, v. 32, n. 75, p. 1-2, jul./set. 1959.

CENTRO Brasileiro de Pesquisas Educacionais. RBEP, v. 23, n. 59, p. 118-136, jul./set.
1955.

CHAGAS, Valnir. A reforma universitária e a Faculdade de Filosofia. RBEP, v. 36, n. 83, p.
38- 80, jul./set. 1961.

______. Faculdade de Educação e a renovação do ensino superior. RBEP, v. 47, n. 105,
p. 102-115, jan./mar. 1967.

CHAGAS FILHO, Carlos. A conquista da ciência no Brasil. Correio da Manhã, Rio de
Janeiro. RBEP, v. 36, n. 83, p. 27-37, jul./set. 1961.

______. A formação dos pesquisadores. Correio da Manhã, Rio de Janeiro. RBEP, v. 38,
n. 87, p. 236-239, jul./set. 1962.

______. A universidade no Brasil em face do problema da formação de quadros técnicos.
RBEP, v. 37,n. 86, p. 32-43, abr./jun. 1962.

______. Atualidade e perspectiva da pós-graduação. RBEP, v. 58, n. 128, p. 241-248,
out./dez. 1972.

______. Perspectivas e dificuldades da pesquisa científica no Brasil. RBEP, v. 26, n. 63, p.
54-77, jul./set. 1956.

______. Variações sobre o tempo integral. Correio da Manhã, Rio de Janeiro. RBEP, v. 37,
n. 86, p. 210-214, abr./jun. 1962.

CHAVES, Nelson. Universidade, pesquisa e humanismo. RBEP, v. 24, n. 60, p. 104-120,
out./dez. 1955.

COLÓQUIO de CAEN sobre ensino superior de ciência e pesquisa, 2. Revue de l'
Enseignement Superieure. RBEP, v. 50, n. 111, p. 185-187, jul./set. 1968.

CORNELL, Francis G. Pesquisa e ciência na educação. RBEP, v. 26, n. 63, p. 91-98, jul./
set. 1956.

CORRÊA, Arlindo Lopes. Pesquisa e planejamento educacional. RBEP, v. 62, n. 115, p.
14-21, jul./set. 1969.
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COUTINHO, Afrânio. Universidade e pesquisa. Diário de Notícias, Rio de Janeiro. RBEP, v.
25, n. 62, p. 131-132, abr./jun. 1956.

DA necessidade do regime de tempo integral. O Estado de S. Paulo, São Paulo. RBEP, v.
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